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CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS
DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE





Orientações para os procedimentos de elaboração
do Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Introdução

Permitir que a construção democrática ocorra de maneira correta, zelar pelos critérios técnicos e, também, responder as necessidades reais do município são alguns dos desafios enfrentados durante o percurso da elaboração de um Plano Decenal. Este texto visa apoiar esse processo.

AFINAL, O QUE É O PLANO DECENAL?

O Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente (PDDCA) é um documento criado por uma comissão intersetorial que tem todo o planejamento do investimento do recurso público em políticas, ações e programas em prol da criança e do adolescente. O Plano é um documento norteador para as ações dos governos, tanto o atual quanto o próximo, até 2026.
O Plano Decenal Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente estabelece os Eixos e diretrizes norteadoras dos planos Estaduais e Municipais, cabendo a este último realizar o planejamento local através de ações, metas, bem como com a construção de indicadores de monitoramento dessas políticas públicas em prol das crianças e dos adolescentes nos próximos dez anos.
O eixos foram divididos no Plano Decenal Nacional da seguinte maneira:

· Promoção dos Direitos;

· Proteção e Defesa dos Direitos;

· Participação de Crianças e Adolescentes;

· Controle Social da Efetivação dos Direitos; e

· Gestão da Política.

Cada eixo possui diretrizes que são referencias para os municípios se guiarem na elaboração das ações que serão executadas. Mais que apenas centrar no que pode ser feito, um importante passo é a descrição do que se espera alcançar com essas ações: as metas. Pois a partir da definição da meta, é possível realizar o monitoramento do Plano. Com o monitoramento, é possível ajustar as ações de maneira a cumprir o que foi planejado. Por exemplo, se o município analisou os índices de vacinação nos últimos anos e percebeu-se que um expressivo número de crianças não foramvacinadas, será coerente colocar campanhas de vacinação fortes como uma ação, cuja meta seja alcançar, por exemplo, 98% das crianças vacinadas. Caso a campanha no primeiro ano não alcance esse número, deve-se pensar em uma campanha mais forte para o segundo ano de implantação do Plano. Acompanhar o número previsto com o número real, efetivado, proporciona um indicador para melhor gerenciamento do plano. Para isso, é necessário também especificar quem será o responsável por essas campanhas e quais os recursos financeiros mínimos necessários para a realização das mesmas.
E os outros planos?
      Os municípios já elaboraram ou estão finalizandoo Plano de Atendimento Socioeducativos. Muitos também estão elaborando seus Planos de Educação, Esportes, etc.. Na área dos direitos da Criança e do Adolescente, existem alguns planos que são voltados diretamente a eles, a saber:

· Plano Municipal de Convivência Familiar e Comunitária

· Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo 

· Plano Municipal de Erradicação ao Trabalho Infantil 

· Plano Municipal de Enfrentamento a Violência e Exploração Sexual InfantoJuvenil

· Plano Municipal da Primeira Infância  
Esses planos, com seus programas, ações e metas, podem fornecer um grande conteúdo para o PDDCA. Lembrando que é necessário agregar ao PDDCA também, as ações setoriais, como da Assistência Social, da Educação e do Esporte que geralmente não são elencadas. Por exemplo, se a Secretaria ou Fundação de Esporte do município realiza mensalmente algum programa de contraturno ou de pratica de lazer saudável, esse deve constar no PDDCA. Para isso, é importante que os representantes destes setores analisem bem as ações previstas para os próximos anos e como algumas delas podem ser transformadas em ações mais duradouras, decenais.
O Plano Estadual terá como foco as políticas nesses planos e as políticas e ações intersetoriais deles derivados. Nesse sentido, os municípios devem se ater também a isso enquanto estiverem construindo seus planos.

E como éo formato desse plano? 

Muitos municípios tem dificuldade na elaboração de planos. Muitos destes acabam contratando empresas que, algumas vezes, acabam por fazer planos que não tem ligação direta com a realidade do município. Nesse sentido, sabendo que a escolha desse processo cabe ao município, orientamos entre outras coisas que a Comissão intersetorial, acompanhem os trabalhos de coleta de dados para o PDDCA bem como participem dos encontros com os setores que fornecerão os dados. Também é importante, na hora de colocar o texto para apreciação da população, que sejam feitas alguns encontros com o intuito de explicar o plano e receber dicas, sugestões e/ou reclamações. Tudo deve ser registrado para poder ser apreciado pela comissão, que adaptará o texto final para se adequar ao anseio da comunidade. 
Por sua vez, a maioria dos municípios irá deixar a construção do plano nas mãos de suas equipes. Para isso, em anexo, temos um check-list dos documentos e procedimentos necessários para facilitar a condução do plano pela comissão intersetorial. Lembrando que o município pode articular de maneira diferenciada, porém, tentamos criar o documento de maneira o mais completa possível.
Quando todos os documentos listados no check-list forem reunidos, inicia-se o primeiro passo de Construção do Plano Decenal: sistematizar o que já existe dentro do município, tanto em outros planos elaborados quanto programas e ações de governo dentro dos eixos propostos para o Plano Decenal. É a parte morosa do processo, pois envolve reler todos os documentos e conversar com os setoriais para realizar o agrupamento. Muitas gestões não possuem os dados de forma acessível, por isso é importantíssimo que a pluralidade da Comissão Intersetorial se faça presente. Cada integrante, membro de setoriais, deve já articular com o seu gestor para conseguir os dados necessários. E todos devem fazer isso no mesmo espaço de tempo, para que o plano não se estagne por conta da falta de dados de um setorial. 

Vale destacar que o processo de consulta através de encontros é uma etapa crucial: a partir da proposição inicial advindas da sistematização dos dados anteriores, se apresenta aos grupos, podendo realizar a divisão por eixos temáticos. As propostas já sistematizadas são para ciência, podendo, se necessário, realizar a inclusão de novas demandas, programas, ações, etc.. Para isso é necessário ter uma tabela, conforme consta no Modelo de Plano, no qual se registra qual o eixo e o número da diretriz e/ou o nome do objetivo estratégico (caso não seja um novo objetivo). O material produzido em cada eixo deve ser apresentado a todos no final do encontro, devendo a proposta ser aprovada por maioria simples ou descartada. Por isso é importante planejar como será a forma decisória de questões que venham a ter um embate de opiniões: majoritária ou consensual. Uma por votação simples, onde uma proposta é aceita ou não pela maioria; e, a outra, por concordância, onde um dos representantes permite que sua proposta não se mantenha em prol da proposição que o grupo entenda, em maioria, como o melhor para o município. Esse processo pode ser utilizado tanto na fase inicial, internamente entre os membros da Comissão Intersetorial quanto na fase de consulta popular e/ou de apreciação e aprovação, tanto do CMDCA/COMDICA quanto da consulta pública.

Após os encontros, se faz a sistematização das propostas novas e/ou de alteração para que sejam aprovadas, incluídas e logo se inicia o processo de comparação da Lei Plurianual com o que foi elencado. Essa etapa pode ser delegada a um sub-grupo de membros da Comissão Intersetorial , concentrando assim os esforços para finalizar essa etapa. Definido o que já há previsto dentro da Lei Plurianual e o que falta, inicia-se o trabalho novamente com as secretarias para realização de acordos e previsões orçamentárias para o que foi definido até então, bem como para definir quem será o responsável pelas ações. Recomendo que os representantes de tais setoriais já elenquem o que poderia ser de competência de um ou mais setorial e, em uma reunião conjunta, vão definindo quem assume cada item elencado. 
O modelo de plano no documento em anexo serve como base para a montagem final do plano, para publicação (física, virtual e digital). Há alguns modelos diferentes disponíveis online, porem lembramos que mesmo que optem por outros, devem ter o conteúdo mínimo aqui explicitado.
Informamos também que quanto ao Plano Estadual estamos na etapa de implantação da comissão intersetorial e logo começaremos a elaboração.
O CEDICA,  ficaà disposição para mais informações e esclarecimentos. 

Porto Alegre, março de 2016.

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente
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